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PREFÁCIO

Algumas coisas boas acontecem por acaso. Foi mesmo por uma confluência 
de fatores inesperados que fui convidado a lecionar Direito Tributário para a pri-
meira Turma da Universidade Federal Fluminense – Volta Redonda. Foram apenas 
seis meses de convivência, mas o suficiente para inesquecíveis debates e uma notá-
vel troca de conhecimento.

A presente obra, cujo convite para prefaciar muito me honra, reúne trabalhos 
monográficos apresentados para conclusão do Curso de Graduação em Direito, 
todos orientados pela Doutora Andressa Guimarães Torquato Fernandes, Profes-
sora Adjunta de Direito Financeiro e Tributário da UFF.

No primeiro capítulo, cujos trabalhos evidenciam o influxo dos Direitos Fun-
damentais no Direito Tributário, o leitor é convidado a conhecer e a refletir so-
bre (i) as diversas faces do Princípio da Capacidade Contributiva – e da Seletivida-
de –, que limita e gradua o Tributo, dando concretude aos objetivos fundamentais 
de nossa República, (ii) o exato contorno das Contribuições Sociais, por meio das 
quais a carga tributária cresceu exponencialmente nas últimas duas décadas e (iii) 
aspectos técnicos da incidência da norma, com relevo para forma alternativa de 
constituição do crédito tributário.

A segunda parte reúne textos que objetivam colocar o Direito Tributário no 
centro das forças de Desenvolvimento. Trabalho acerca da necessária neutralida-
de dos Tributos, fiel da concorrência saudável e da sensível balança da livre concor-
rência é um deles.

Na sequência, sabedores da ineficiência do processo de execução fiscal e da 
atuação de fraudadores, estudos circunstanciam o protesto como forma alternativa 
de cobrança e a responsabilidade tributária para evitar a evasão fiscal.

Por fim, como prova de que o Direito é uno, destaque para a monografia que 
denota a interseção do Direito Tributário com o meio ambiente que aponta as fis-
suras que a guerra fiscal causa no nosso frágil federalismo.
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A separação em capítulos não foi capaz, contudo, de esconder o fio condutor 
dos estudos: a presença do valor Justiça Fiscal por onde se manifesta o Direito 
Tributário. Não só como um filtro, mas principalmente como preceito compro-
metido com a erradicação da pobreza e indutor da redução da desigualdade so-
cial, desígnios tão caros ao nosso Estado Democrático.

Agradeço à Professora Doutora Andressa Guimarães Torquato Fernandes pela 
iniciativa e convite, e ao acaso, que me permitiu conhecer o produto do pensamen-
to consistente dos ex-Alunos que dão corpo à presente obra.

Petrópolis, abril de 2018.

João Henrique Chauffaille Grognet

Procurador da Fazenda Nacional



APRESENTAÇÃO

Nos últimos anos, o recém-criado curso de Direito da Universidade Federal 
Fluminense de Volta Redonda tem alcançado resultados que vêm notabilizando-o 
como centro de excelência no ensino jurídico.

Com apenas sete anos de existência, o Curso já alçou o primeiro lugar em 
aprovação no Exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) no Estado do 
Rio de Janeiro e o terceiro lugar em todo o Brasil. Além disso, o destaque de seus 
egressos tem propiciado que o Curso de Direito da UFF de Volta Redonda se 
tornasse também referência no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), ten-
do alcançado, por mais de uma vez, a maior nota de corte para ingresso em uni-
versidades públicas do país, por meio do Sistema de Seleção Unificada (SISU).

No campo da pesquisa, os resultados não têm sido diferentes. Exemplo disso, 
a presente obra, que tive o prazer de coordenar e agora tenho a enorme satisfação de 
apresentar à comunidade acadêmica, bem como ao público em geral, consiste em 
uma seleção de monografias primorosas que tive o prazer de orientar, as quais abor-
dam de maneira inovadora temas umbilicalmente ligados: tributação, direitos fun-
damentais e desenvolvimento.

A primeira parte da obra foca em temas atinentes aos direitos fundamen-
tais dos contribuintes, analisando o princípio da capacidade contributiva e sua 
aplicação na tributação sobre a renda, o patrimônio e a circulação de mercado-
rias e serviços, relacionando-o, inclusive, a outros direitos fundamentais, como 
o direito à moradia e ao meio ambiente equilibrado. No que tange à tributação 
dita indireta, aborda-se, ainda, de maneira crítica, a aplicação do princípio da 
seletividade.

Na segunda parte do estudo, analisam-se temas importantes e atuais acerca da 
relação entre tributação e desenvolvimento, como: neutralidade tributária e o arti-
go 146-A da Constituição Federal, a responsabilidade tributária de grupos societá-
rios de fato, guerra fiscal e o protesto como alternativa na recuperação dos créditos 
públicos.
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Trata-se, portanto, de uma obra que contribui de modo substancial para o 
engrandecimento da ciência jurídica brasileira, no intuito de que as luzes trazidas 
pelos estudos acadêmicos colaborem com a solução de problemas práticos que ro-
tineiramente geram entraves ao desenvolvimento do país e violam direitos funda-
mentais dos contribuintes.

Volta Redonda, maio de 2018.

Andressa G. Torquato Fernandes

Professora Adjunta de Direito Financeiro e Tributário

Curso de Direito de Volta Redonda

Universidade Federal Fluminense
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